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Sessão de	 27 de julho de 2009

Matéria	 COFINS

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Interessado UNIMED DE JABOTICABAL - COOPERATIVA DE TRABALHO
MÉDICO

COFINS. COOPERATIVA. NÃO SEGREGAÇÃO DOS ATOS NÃO
COOPERATIVOS. BASE DE CÁLCULO. O resultado decorrente de atos
não cooperativos deve ser tributado pela COFINS. Na situação em que a
cooperativa praticou atos não cooperativos mas não promoveu a segregação,
deve a fiscalização intimá-la para que apresente os resultados segregados,
relativos a atos cooperativos e a atos não cooperativos. A. tributação pelo
resultado global, sem o trabalho da fiscalização para identificar a verdadeira
base de cálculo (lucro real), é precipitada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar
provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos termo 'do relatório e voto que passam a
integrar o presente julgado.

CARLOS ALBERT*	 ITAS B • O - Presidente
j-
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KAREM JUREMINI 1 S - Relatora
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Freitas
Barreto" (presidente da turma), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (substituto do vice-
presidente), Antonio Praga, Karem Jureidini Dias, Adriana Gomes Rêgo, Antonio Carlos
Guidoni Filho, Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Valmir Sandri, Marcos Rodrigues de Mello
(substituto convocado) e Irineu Bianchi (substituto convocado).

Relatório

Trata-se de Recurso Especial apresentado em 16/04/2007, pela Fazenda
Nacional, interposto com base no artigo 50, inciso II do Regimento Interno do Conselho de
Contribuintes então vigente, contra o acórdão n° 108-08.930 , proferido pela Oitava Câmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes.

•
O processo se refere à lavratura de Auto de Infração (fls. 05/09), decorrente

da falta de recolhimento da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social — 	 •
COFINS, com fatos geradores de 30/06/1996 a 28/02/2001. O contribuinte é Sociedade
Cooperativa de Trabalho Médico, cujos atos, quando entendidos como atos cooperados, não
sofrem incidência da tributação sobre o faturamento. Contudo, a fiscalização entendeu que o
contribuinte praticou uma série de atos não cooperativos, e que não os discriminou em
separado em sua escrituração, razão pela qual a Fiscalização houve por bem calcular o tributo
devido sobre o valor global das Receitas de Vendas de Mercadorias e Prestação de Serviços.

Cientificado do Auto de Infração em 21/08/2001 (fls. 05), o contribuinte
apresentou Impugnação em 19/09/2001, alegando o seguinte (fls. 470/481):

a) Por ser cooperativa de trabalho, não poderia sofrer incidência da
COFINS, uma vez que não aufere receita própria e qualquer superávit
quanto. aos ingressos financeiros pertence aos cooperados e não à
cooperativa.

b) Que não praticou qualquer ato que não se encaixe no conceito de ato
cooperativo, pois todas as atividades realizadas pelo contribuinte foram
realizadas em nome e por conta de seus cooperados e com vistas a atingir
o seu objetivo social. Afirmou também que a Fiscalização não apontou
quais seriam os atos não cooperativos e por esta razão o lançamento seria
nulo.

c) O parecer normativo CST n° 38/80 (citado pela Fiscalização às fls.23)
não tem poder para descaracterizar conceito de direito privado, no caso, o
de ato cooperativo, e incorreria, portanto, em inconstitucionalidade.

d) A contratação com não cooperados visa proporcionar uma melhor
prestação dos serviços, nem por isso descaracterizado o ato cooperativo.

e) A multa de 75% não seria devida, uma vez que não existindo a obrigação
principal, não há como impor penalidade pelo não cumprimento da
obrigação acessória.

A Delegacia da Receita Federal de Julgamento (fls. 516/525) considerou o
"fs	:11/1,
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lançamento procedente, em decisão assim ementada:

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social — Cofins

EMENTA: COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO.
PRÁTICA HABITUAL DE ATOS NÃO COOPERATIVOS.
FALTA DE SEGREGAÇÃO DAS RECEITAS PELA
ORIGEM CONSEQÜÊNCIAS. A prática reiterada de atos
não cooperativos, com previsão em con trato social e
finalidade de atender aos clientes do plano de saúde,
implica a perda do regime especial de tributação,
especialmente quando não haja segregação, na
escrituração, das receitas pela sua origem, sujeitando a
sociedade à apuração de resultado como contribuinte do
imposto de renda.

SOCIEDADE COOPERATIVA. ATOS INCOMPATÍVEIS
COM O OBJETO SOCIAL. INCIDÊNCIA DE TRIBUTOS.
DESNECESSIDADE DE PRÉVIO PROCEDIMENTO
DECLARA TÓRIO DA CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE.
Inexiste exigência legal de prévio procedimento
administrativo para declaração da cooperativa como
contribuinte do imposto de renda, na hipótese de
constatação de prática de atos incompatíveis com seu
objeto social.

AU7'0 DE INFRAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA.
CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE. A ampla defesa da
sociedade autuada é preservada, se tem a possibilidade de
discutir, na impugnação do auto de infração, a sua
condição de cooperativa e a regularidade dos atos
praticados que motivaram a autuação. INSUFICIÊNCIA
DE DESCRIÇÃO DOS FATOS. CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. Improcede a
alegação de cerceamento de direito de defesa, quando os
fatos motivadores da autuação estão inteiramente definidos
na descrição dos fatos.

PEDIDO DE PERÍCIA. OBJETO E MATÉRIA DE
MÉRITO. Perícia é meio de prova, sendo incabível o
pedido que pretende atribuir ao perito a tarefa de decidir
sobre a questão de mérito controversa nos autos.

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO. PRÁTICA
HABITUAL DE ATOS NÃO COOPERATIVOS. FALTA DE
SEGREGAÇÃO DAS RECEITAS PELA ORIGEM
CONSEQÜÊNCIAS. A prática reiterada de atos não
cooperativos, com previsão em con trato social e finalidade
de atender aos clientes do plano de saúde, implica a perda
do regime especial de tributação, especialmente quando
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não haja segregação, na escrituração, das receitas pela
sua origem, sujeitando a sociedade à apuração de
resultado como contribuinte do imposto de renda.

Intimado da decisão em 30/01/2002 (fls. 538), o contribuinte interpôs
Recurso Voluntário (fls. 542/588) , reiterando as razões apresentadas quando da oportunidade
da Impugnação, ressaltando os seguintes pontos:

a) O contribuinte não dispõe de hospitais, ambulatórios ou clínicas
especializadas para o atendimento dos usuários, razão pela qual contrata serviço de terceiros,
de maneira a atingir seus objetivos. Estes atos, tidos pela fiscalização como não cooperativos,
no entender do contribuinte, não são a finalidade última do usuário, mas apenas um meio
indispensável ao atendimento médico. Confundir-se-iam com o ato da consulta ou da cirurgia
(atos cooperados), sendo impossível dissociá-los.

b) A cooperativa não agiu em nome próprio em nenhum momento, portanto,
não auferiu receitas, repassando qualquer eventual superávit aos seus associados. Deste modo,
não possui faturamento tributável pelo PIS. A contratação de serviços de terceiros Ou a
compra de medicamentos foram todas feitas pelos médicos, tendo a cooperativa agido apenas
como mandatária dos mesmos.

c) A taxa SELIC possui natureza remuneratória, não podendo ser usada para
cálculo de juros moratórios.

d) Os períodos de junho e julho de 1996 encontrar-se-iam abrangidos pela
decadência.

Adveio a Resolução n° 203-00.605 (fls. 663/666) da Terceira Câmara do
Segundo Conselho de Contribuintes, que, por unanimidade de votos, declinou competência
para o Primeiro Conselho de Contribuintes, tendo notado que a presente autuação é reflexo de
de processo, que versa sobre autuação quanto ao Imposto de Renda (IRPJ).

Ato contínuo, foi proferido o Acórdão 108-08.930 (fls. 669/672), da Oitava
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 21/08/2006, que restou assim ementado:

COFINS - COOPERATIVA — NÃO SEGREGAÇÃO DOS
ATOS NÃO COOPERATIVOS — Na situação em que a
cooperativa praticou atos não cooperativos mas não
promoveu a segregação, deve a fiscalização intimá-la para
que apresente as receitas segregadas, relativas a atos
cooperativos e atos não cooperativos. A tributação pela
receita global, antes de qualquer iniciativa da fiscalização
para identificar a verdadeira base de cálculo, é
precipitada. Recurso provido.

Como se nota, a decisão cancelou o lançamento, adotando o entendimento de
que era dever da fiscalização, uma vez deparando-se com a situação de ausência de segregação
de receitas de atos cooperativos e não cooperativos, intimar o contribuinte à apresentação
destes dados, dando-lhe oportunidade para a defesa, para só então aplicar o arbitramento sobre
a receita global. Não o fazendo, deu ensejo à anulação do Auto de Infração.
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A Fazenda Nacional, intimada da decisão em 09/04/2007, às fls. 674, interpôs
Recurso Especial (fls. 675/687). Como Acórdão paradigma, apresentou decisão da Primeira
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes onde aplicou-se entendimento de que, não
segregando receitas, a cooperativa sujeita-se às mesmas regras de tributação a que se sujeitam
as demais pessoas jurídicas.

Ressaltou ainda que o contribuinte objetiva lucro, não realiza segregação
contábil de modo a furtar-se à tributação e não cumpre a contrapartida em relação ao FATES,
fora o fato de fazer uso de uma vantagem indevida (não incidência de tributação, mas operando
enquanto sociedade comercial), em prejuízo da livre concorrência. Caso o Auto de Infração
não seja restaurado, pede que seu valor seja retificado, excluindo os valores dos atos
cooperados, sendo que tal retificação não constituiria agravamento do Auto de Infração,
podendo, portanto, o procedimento ser efetuado por esta Câmara.

O Despacho 108-242/2008 (fls. 720) admitiu o Recurso Especial, ao que se
seguiu a apresentação pelo contribuinte de Contra-Razões ao Recurso Especial, reiterando os
argumentos apresentados desde sua impugnação, e pleiteando a manutenção do Acórdão
recorrido.

Os autos foram distribuídos a esta Conselheira.

(\--":11, ti 5
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Voto

Conselheiro Karem Jureidini Dias

O Recurso é tempestivo, e foi objeto de despacho de admissibilidade, pelo
que dele conheço em parte. Não será objeto de conhecimento, contudo, o pedido da Fazenda
Nacional de efetivar a correção do Auto de Infração, para que este comporte apenas os valores
decorrentes de receitas oriundas de atos não cooperativos, uma vez que não é possível realizar-
se a correção do lançamento em sede de Recurso Especial.

De fato, a controvérsia da presente demanda não gira em torno da questão de
tributação, ou não, dos atos cooperativos, assim definidos pelo artigo 79 da Lei n° 5764/1971.
Em verdade, referida lei se faz clara ao estabelecer quais são os rendimentos tributáveis das
cooperativas, sendo certo que os atos praticados entre cooperativas e seus associados, bem
como entre outras cooperativas, não estão sujeitos à incidência da COFINS.

Desta feita, é ônus do contribuinte manter os documentos que comprovam a
natureza das operações realizadas e que deram ou não origem as suas receitas.

Contudo, cabe à Fiscalização o juízo de necessidade acerca da documentação
necessária. No presente caso, a Fiscalização procedeu à exigência de todos os documentos que
acreditou necessários para bem realizar sua atividade, mas, em nenhum momento, concedeu ao
contribuinte a oportunidade de apresentar a receita dos atos cooperados em separado.

Não se tratou aqui de omissão do contribuinte em apresentar os dados
requisitados pela Fiscalização ou de apresentação insuficiente de documentos, mas
simplesmente de ausência de exigência da Fiscalização neste sentido, o que por sua vez,
acabou por tolher o direito do contribuinte de defender-se. Neste ponto, os artigos de 923 e 924
do RIR199 estabelecem:

"Art. 923 - A escrituração mantida com observância das
disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos
fatos nela registrados e comprovados por documentos
hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em
preceitos legais.

Art. 924 - Cabe à autoridade administrativa a prova da
inveracidade dos fatos registrados com observância do

" disposto no artigo anterior."

O lançamento ocorreu pelo valor global das receitas, ao passo que o
contribuinte deveria ser autuado apenas pela parcela de sua receita que correspondesse aos atos
não cooperados. Apenas caso apresentada a documentação (se requisitada) de maneira
insatisfatório, estaria legitimado o arbitramento pelo valor global da receita do contribuinte.

Pois bem, a escrituração mantida observando os requisitos legais faz prova a
favor do contribuinte. Quando não intimado à apresentação destes documentos, a Fiscalização
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acaba por não ter dimensão de toda a realidade ocorrida no âmbito da cooperativa, acabando
por usar de presunções quando ainda poderia investigar mais a fundo a verdade dos fatos.

O arbitramento deve ser usado como última medida por parte da
Administração, acautelando os interesses da Fazenda em face de contribuintes que insistem em
furtar-se ao pagamento dos tributos, ou que insistem em fornecer dados inexatos ou disformes
às exigências legais. Nestes casos, a má conduta dos contribuintes justificaria o arbitramento.
Contudo, uma vez não esgotados os meios investigativos por parte da Fiscalização, constitui
medida precipitada o arbitramento da receita.

Outrossim, é o Fisco quem deve promover as diligências para a demonstração
do fato jurídico tributário, realizando o princípio da verdade material e no âmbito de sua
atuação estritamente vinculada, como reiteradamente vem se posicionando esta Corte. Se,
ainda assim, dúvidas remanescerem quanto à ocorrência do fato jurídico, então o nosso
ordenamento jurídico determina a aplicação do artigo 112 do Código Tributário Nacional.

Conforme aponta o acórdão recorrido, utilizando-se de trecho do acórdão no
processo administrativo em que se discutia o IRPJ, não houve a devida intimação do
contribuinte para que o mesmo segregasse as receitas, uma vez que apenas lhe foi solicitado
que respondesse se segrega ou não as receitas de atos cooperativos e atos não cooperativos,
verbis:

"É impositivo observar que o agente fiscal não deu
oportunidade à Cooperativa para que apresentasse a
segregação conforme o critério que traçou no Relatório
Fiscal. Apresenta-se como compatível com o princípio da
moralidade, que deve permear a atividade administrativa, a
concessão de prazo para que o contribuinte adéqüe-se ao
preceito legal, se apresentar algum tipo de irregularidade
formal.

Com efeito, apenas na Intimação da fl. 101/102 é que
solicitou: 3) Informar se a contabilidade segrega as
receitas e despesas/custos segundo a origem dos atos
praticados, ou seja, atos cooperativos ou atos não
cooperativos. Em caso afirmativo, apontar em quais folhas
do Diário/Razão estão contabilizadas as mencionadas
s egregações

E a resposta da Cooperativa foi no sentido (fl. 103/106):
"b) A contabilidade não segrega as receitas e despesas
segundo a origem dos atos praticados, visto que somente
pratica ATOS COOPERATIVOS;"

E nada mais. Ora, deveria o agente fiscal no mínimo
intimar a Cooperativa para que promovesse a segregação,
para a apuração da correta base de cálculo (Lucro Real).
Vale observar que a intimação foi apenas para informar se
a Cooperativa promovia a segregação, e não para que
efetuasse demonstrativo de acordo com o critério exposto
no Relatório do auto de infração; além do mais, a
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justificativa da não segregaçã o foi de que praticava apenas
atos cooperativos. Enfim, somente na hipótese de não ser
atendida a intimação para segregar o resultado é que se
partiria para outra alternativa.

Assim, levando em conta que está incorreto o procedimento
adotado pelo agente fiscal, ao considerar o resultado
global de atos cooperativos e atos não cooperativos,
também não é de rigor a exigência da multa isolada com
base no suposto Lucro Real dos balancetes da Cooperativa.
A multa isolada é de ser cancelada."

Ademais, contra o acórdão em que se analisou os lançamento de IRPJ e
CSLL, houve interposição de Recurso Especial pela Fazenda Nacional, ao qual foi negado
provimento, tal como consta no resultado de julgamento obtido no sitio do CARF:

Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso
especial. Vencidos os Conselheiros Cândido Rodrigues
Neuber, Paulo Jacinto do Nascimento e Mário Junqueira
Franco Júnior que deram provimento ao recurso. (Recurso
n° 108-132.666, Primeira Turma da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, Recorrente: Fazenda Nacional;
Interessado: Unimed de Jaboticabal — Cooperativa de
Trabalho Médico; Processo n° 10880.013406/2001-37,
Relator Carlos Alberto Gonçalves Nunes, sessão de
05/12/2006; Acórdão CSRF/01-05.599).

Entendo ser insubsistente o presente lançamento, mormente porquanto ao
contribuinte não lhe foi solicitada a comprovação da existência de atos não cooperativos, sendo
que tampouco a fiscalização procedeu de forma a segregar as receitas.

Pelo exposto, conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no
mérito, nego provimento.

/
Karem Jureidini Dia - Relatora
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